
,
PROCESSO N9 1.080-019.522/83-32

tl,.,,A:Xt;-

11%:ÁbÃr,'
'*14gEk
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10 de julhoSessão de	 de 19	 4.,	 ACORDÃO N° 1.9.1.7.7,.07

Recurso n° 88.346 - IRPJ - Exercício de 1981

Recorrente DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CENTAURO LIMITADA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO OU ARBITRADO -
BASE DE CALCULO - É sobre a receita bru
ta, e não líquida, que se fixa a baS-e-
de cálculo do lucro presumido ou arbi-
trado (arts. 389 ou 400 do RIR/80). Os
valores omitidos ã receita bruta acres-
cem com parcela correspondente a cin-
qüenta por cento deles ao lucro presumi
do ou arbitrado (arts. 396 e 400, §. 697
do RIR/80).

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CENTAURO LIMI-

TADA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro

vimento ao recurso, nos term9,Q do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente ju1gado/4d1

rvi
Sala/ s Ses. 8eW'<(DF), em 10 de julho de 1984dt"/

/7/-/	 iy

AMA' O '.' 5,0, r -j'fNDEZ	 - PRESIDENTE

'--	 SYtTO •op.." mi,	 - RELATOR

,

VISTO EM	 AGOSTINHO FL tÉ	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 
L 
	 FAZENDA NACIO--:	 ;,:L	 :oti,

NAL

v.v
,



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros; FRANCISCO DE ASSIS—MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, A-

GOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÉ FRAN-

CISCOPAES LANDIM (Suplente Convocado)_ e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 1080-019.522/83-32

RECURSO N9: 88.346

ACÓRDÃO N9: 101-75.307

RECORRENTEN9: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CENTAURO LIMITADA.

RELATÓRIO

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CENTAURO LIMITADA, empre

sa estabelecida em Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, em conseqüen

cia de ação fiscal externa, encontrou-se capitulada no Auto de Infra

ção de fls. 01/02, como tendo omitido receita nos exercícigsde 1981

e 1982.

As receitas omitidas foram apuradas através de di

ligencias realizadas junto ã Fiscalização Estadual do ICM, por falta

de apresentação dos livros fiscais e contábeis, dados por apreendi---

dos pelo citado órgão Estadual.

Quanto ao exercício de 1982, a autuação não exi-

giu credito tributário algum, considerando que, por ser reduzida a

receita apurada, a empresa estaria isenta do imposto de renda, tendo

apenas ficado omissa na entrega da declaração de rendimentos.

O credito tributário, consignado no Auto de Infra

ção, se refere, portanto, unicamente ao exercício de 1981, cuja de-

claração de rendimentos a empresa apresentou-a pelo Formulário III,

para tributação com base no lucro presumido, mediante receita decla-

rada de Cr$ 4.178.380,00 (fls. 08).

Com base em Guias de Informação e Apuração do ICM

(GIA's) e em Auto de Lançamento da Fiscalização do ICM, a 	 autuaç-,

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1	 /75
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indica ser outro o valor da receita, descrevendo-a em dois itens:

A)- receitas informadas em Guias

de Informação e Apuração do

ICM (fls. 22/33);	 Cr$ 10.498.533,00

B)- notas fiscais não escritura-

das ou lançadas por valores

inferiores no Registro de Saí

das e bem assim pela não a-

presentação dos talonáriosde

notas fiscais das series Cl

e B2 e que deram motivo ã

Fiscalização do ICM expedir

o Auto de Lançamento número

44.581.019,	 de	 13.08.1981

(fls. 09/19)	 Cr$ 11.396.286,00

Considerada omissão de receita a diferença entre o

total apurado de Cr$ 21.894.819,00 e a receita declarada de Cr$ ...

4.178.380,00, tomou-se, como base de cálculo, nos termos do art. 396

do RIR/80, o valor correspondente a 50% de Cr$ 17.716.439,00 daquela

diferença.

A autuação majorou a multa para 75% sob o fundamen

to de que a empresa não apresentou nenhum documento solicitado pelo

Termo de Início de Fiscalização e de que as perguntas feitas através

do termo de fls. 07 foram respondidas com evasivas.

Questionando o credito tributário com a petição im_
pugnativa de fls. 45/47, a defesa opõe argumentos que podem ser sinte

tizados com o objetivo de ponderar:

- que a sua defesa se cinge aos valores constantes

do item A do Auto de Infração, uma vez que os va_
lores de que trata o item B estão sendo objetode

mandado de segurança distribuído ã 2 Vara

/7): '
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tiça Federal em Porto Alegre, como faz provacom

o ofício de fls. 52 e petição, por xerox, a fls.

53/60;

- que as Guias de Informação e Apuração - .: GIA's

tratam de documento fiscal criado por outro po-

der tributante, titular de outro tributo, comcu_
tro fato gerador e outra base de cálculo, não

podendo servir de suporte a lançamento de impos

to de renda, que em nada se confunde com o im-

posto de circulação de mercadorias;

- que a Instrução Normativa do SRF no 51, de 13de

novembro de 1978, cujos item 2 e subitem 4.3

transcreve, definiu o conceito de receita bruta

sem ater-se ã forma de determinação do imposto

a pagar (se pelo lucro real, presumido ou arbi-

trado), e assim não seriam incluídos, na basede

cálculo para efeito de tributação, os impostos

sobre vendas, e deste modo protesta pela exclu-

são daquela base o imposto de circulação de mer_
cadorias;

- que a empresa não foi intimada a prestar escla-

recimentos, mas apenas a entregar elementos,pois

uma coisa é a obrigação de entregar ao fisco li_
vros e documentos e outra, bem distinta, consis

te no dever de prestar esclarecimentos, não se

justificando por isso o agravamento da multa pa

ra 75%.

0 Delegado da Receita Federal em Porto Alegre jul

gou procedente, em parte, a petição impugnativa, retirando do arbi-

tramento do lucro o valor constante do item B do Auto de Infração e

reduzindo a multa a 50%.

Em litígio sobrou, apenas, o valor constante

d)

//r;>
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item A por sua permanência na composição da base de cálculo do arbi-

tramento do lucro, tendo tal procedimento sido justificado pela auto

ridade julgadora de primeiro grau nestes termos:

"6. Não há como prosperar a tese de que as
Guias de Informação e Apuração do ICM devam ser
consideradas como prova insubsistente de -auferi-
mento de valores correspondentes a receitas opera
cionais. Primeiro, tendo em vista que os referi--
dos valores foram confessados pelo próprio contri
buinte. Segundo, porque não há qualquer elemento
que demonstre ter ocorrido eventual modificação
nos valores apresentados. E por último, o somató-
rio dos doze meses de faturamento, levantado atra
vês das importâncias consignadas nas GIA's, com-
prova que o total apurado constitui o patamar mí-
nimo de receita bruta auferida pela empresa no de
correr do ano de 1980, cujo montante, é evidente,-
não poderia diferir de uma esfera tributária para
outra.

7. No que concerne ã aludida Instrução Nor-
mativa n9 51/78, trazida ã tela pela impughante
novamente é incorreta sua interpretação. Pois há
que observar que o Imposto sobre Circulação 	 de
Mercadorias, conquanto não cumulativo não atende
a outra condição do item 2 da Instrução, qual se-
ja, a de o respectivo constribuinte ser conside-
rado mero depositário, nos termos do direito apli
cável. Desse modo, o ICM constitui parte integran
te da receita bruta.

8. Ora, tendo a empresa optado pelo regime
de tributação simplificada, nPrIPRá-r ia se faz	 a
obediência ao comando legal contido no art. 391
do RIR/80, vale dizer, deve o imposto de renda pes
soa jurídica ter como base de cálculo a -receita
bruta operacional que, como exposto acima, inclui
o ICM".

Em apelo recursório, interposto no prazo contra a de

cisão da autoridade julgadora de primeira instância, a empresa reite

ra, na petição de fls. 68/71, lida integralmente, o seu entendiment.

anterior para conhecimento da questão por esta instância plural. Ai
.'r

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

O processo trata de um programa levado a efeito junto

às Repartições Estaduais, frente à falta de apresentação dos livros

fiscais e contábeis à Fiscalização Federal do Imposto de Renda.

A recorrente apresentou a declaração de rendimentos do

exercício de 1981 para tributação com base no lucro presumido. De-

claração de rendimentos de preenchimento simples, uma vez que basta,

para a determinação do lucro tributável, informar-se que a receita

bruta anual auferida não superou ao valor de 100.000 (cem mil) Obri

gações Reajustáveis do Tesouro Nacional. Como a declaração de rendi

mentos constitui informação unilateral do contribuinte, sentiu a au

toridade lançadora a necessidade de confirmar a veracidade da recei

ta bruta declarada. Para isso, a Fiscalização Federal compareceu à

sede da empresa e como esta não lhe exibiu os livros fiscais e con-

tábeis, diligenciou junto à Fiscalização Estadual, uma vez que àres

pectiva Repartição Estadual, controladora do imposto de circulação

de mercadorias, a recorrente presta também informações a respeito

da receita auferida. Consultou, então, as Guias de Informação e Apu

ração do ICM, vindo a verificar que a receita bruta anual era outra,

muito superior à que informara na declaração de rendimentos. Enquan

to ao fisco federal a empresa declarou a receita bruta anual de

Cr$ 4.178.380,00, para o fisco estadual ela preencheu aquelas Guias

de Informação e Apuração -- GIA's indicando o valor da receita de

vendas no montante de Cr$ 10.498.533,00, portanto em importância re

presentativa de mais de duas vezes e meia a indicada na declaração

de rendimentos.

Indene de dúvida de que se usou critério prudente era

cional com base em dados coligidos em documento oficial, preenchido

pela própria recorrente. Trata-se, pois, de valores de receita omi-

tida ao imposto de renda no preenchimento da declaração de rendimen

tos.

Não há, portanto, necessidade de produzir maiores con

siderações a respeito da matéria, uma vez que a diferença de
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ceita apurada em ação fiscal se demonstra à saciedade como omissão

de receita detectada por via de levantamento junto ao fisco esta-

dual, pois não só a este interessa apurar o montante da receita au_
ferida na venda de mercadorias, mas também aofisco federal, dado

que O tributo devido a um e a outro toma por base de cálculo o mes

mo fator, a receita bruta.

Argumento enganador constitui a frágil premissa da

defesa em dizer que, em se tratando de documento criado por outro

poder tributante, não pudesse o fisco federal se servir das GIA's

ou qualquer outro meio de prova que ,o conduzisse o exato montante da

receita bruta. Inconcebível, portanto, que a receita bruta seja di

ferente de uma para outra área tributária. Se assim fosse, à recei_
ta bruta se atribuia dupla face. Ela deve ser única para qualquer

setor, não valendo isso dizer que se esteja confundindo os tribu-

tos, o imposto de renda com o imposto de circulação de mercadorias.

E não há mesmo razão para confundi-los, a despeito

da insinuação de que se serve a defesa para persuadir de não se es_
tar diferençando os citados impostos, só porque o fisco federal

procurou quantificar a receita bruta auferida através daquelas guias,

querendo com semelhante argumento enganador obscurecer que ambos

os tributos tenham por fator comum a receita bruta.

Embora os mencionados tributos tenham por pano de

fundo o mesmo fator, isto é, a receita bruta, os procedimentos de

cálculo de um e outro imposto se distinguem. E isso é por demais

elementar.

O imposto de circulação de mercadorias se avalia

por aplicação direta da alíquota correspondente sobre a receita bru

ta 'de. vendas em si mesma considerada, mas o irrpostõ de 'renda obedece a uma sis__.
temática de cálculo diferente. Este segue uma diretriz em busca de

lucro obtido em função da receita bruta, quando se trata de lucro

presumido ou arbitrado, como cuida a espécie dos autos. Não é,pois,

sobre a receita bruta que se aplica a alíquota do imposto de renda,

na modalidade de Que cogita a hipótese dos autos, mas sobre o lu-

).'l

cro que se presume ou se arbitra na conformidade das disposiçõ

k

e

r,-,/
7'
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legais. Tais lucros, presumido ou arbitrado, se determinam sobre a

receita bruta, como preceitua o artigo 389 ou artigo 400, ambos do

Regulamento anexo ao Decreto n9 85.450, de 04.12.1980.

Ora, se a norma de lei menciona receita bruta, não

há por que se deduzir desta parcela alguma, sob pena de desobediên-

cia ao comando legal. Se admitida a dedução do imposto de circula--

ção de mercadorias, não mais se estaria ocupando de receita bruta,

mas de receita líquida, com inescusável afronta àquelas determina-

ções legais e bem assim à do artigo 97, inciso IV, do C.T.N. (Lei

n9 5.172, de 25.10.1966).

A alusão à Instrução Normativa do SRF n9 51, de 03

de novembro de 1978, não guarda, para a hipótese dos autos, a carac_
terística de norma complementar de lei, de que trata o artigo 100 do

C.T.N, uma vez que dos seus termos deflui o entendimento inequívo-

co de ter sido ela baixada para disciplinar procedimentos específi-

cos a serem seguidos na escrituração mercantil ou contábil necessá-

ria ã outra modalidade de lucro, qual seja, o lucro real, para cuja

determinação o artigo 157 do RIR/80 impõe o dever de escriturar.

O comportamento fiscal está correto, não só em face

do artigo 396 do RIR/80, mas também do § 69, art. 400, do RIR/80,ao

arbitrar em 50% os valores omitidos à receita bruta para considerá-

-lo lucro líquido sujeito ao imposto de renda.

Não é demasia pôr em relevo que o assunto, a respei

to do lucro presumido ou arbitrado, já mereceu, inúmeras vezes, jul

gamento deste Conselho de Contribuintes e sempre se pronunciou no

sentido de que a base na determinação de qualquer desses dois lu-

cros é a da receita bruta, escusado dizer, sem nenhuma redução, por

tanto.

Não se conceder, pois, provento ao recurso é, afi/	 _
nal, o voto do relator.'t"

,PÀ1 -,1P5t,' 
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